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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 27ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 19 de julho de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Renato da Silva Filho, Ivan Wilson Porto, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Antônio Fernandes.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada da Conselheira Drª. Eleonora de Souza Luna que se encontra de férias e da Conselheira Drª. Lais Coelho Teixeira Cavalcanti (substituindo a Conselheira Drª. Eleonora de Souza Luna) que se encontra em consulta médica. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, parabenizou a Drª. Adriana Fontes, Presidente da Comissão de Concurso, pelo qual no dia anterior foi publicado o edital para convocação dos novos Promotores de Justiça para escolha das Comarcas. Continuando, convidou a todos para participar da posse desses no dia 10/8/2017, no auditório Rossini Couto. Por fim, registrou que nesta semana a Gestão completou seis meses e no dia anterior realizou reunião de avaliação. Registrou que já está sendo feito o planejamento para o próximo semestre. Reafirmou a posição de fazer uma gestão democrática e que gostaria de ouvir sugestões de projetos que possam ser implantados aqui no Estado de Pernambuco para o bem da classe. A Conselheira Drª. Adriana Fontes pediu que seja feito convite formal ao representante da OAB/PE, Dr. Antonio Tide, para participar da posse, tendo em vista que ele participou da Comissão do Concurso e muito colaborou para o seu sucesso. O Conselheiro Dr. Renato Silva Filho informou que foi sorteado para relatar a tabela de substituição automática. Registrou que pediu a Drª. Patrícia, que foi informada pelo Gabinete do Procurador Geral de Justiça que os Coordenadores de Circunscrição já foram ouvidos. Pediu ao Colegiado um pouco de paciência, pois, como foi feito nos anos anteriores, consultará os assessores da Corregedoria para saber se esses têm alguma sugestão. Continuando, registrou que há um pleito de Drª. Luciana Dantas e Dr. Humberto Graça no sentido de modificar no que diz respeito aos dois. Por fim, registrou que foi informado que um dos novos Promotores de Justiça já está alugando imóvel para residir na cidade de Recife, por essa razão ressaltou a importância de que se esclareça que a residência na Comarca é uma obrigação legal e, mesmo a exceção, obedece a parâmetros e depende da autorização do Procurador Geral de Justiça. A Conselheira Drª. Adriana Fontes registrou que um dos documentos obrigatórios é a declaração de que tem conhecimento que vai morar na Comarca, a qual foi assinada por todos. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, indagou se essa regra tem aplicação para os Promotores de Justiça em vitaliciamento, pois tem lembrança de ter um pleito nesse sentido na Associação. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, registrou que, se houver, é inconstitucional. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho informou que no passado a lei previa que o Promotor de Justiça em vitaliciamento deveria morar obrigatoriamente na Comarca, mas essa regra não existe mais. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, registrou a inobservância da regra de que os subsídios sejam anualmente reajustados. Continuando, informou que desde a criação dessa regra, ela só foi observada em apenas cinco anos, pelo qual já são sete anos que não se tem reajuste. A FRENTAS está atuando em Brasília para enfrentamento dessa questão e também encaminhou uma minuta de projeto para substituição dos projetos 27 e 28 que estão desatualizados. II - Apresentação da proposta de abertura dos Editais de Promoção para 3ª Entrância: O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, colocou para aprovação a disponibilização, por promoção, dos cargos de 17º Promotor de Justiça Criminal da Capital, 54º Promotor de Justiça Criminal da Capital, 55º Promotor de Justiça Criminal da Capital e 56º Promotor de Justiça Criminal da Capital. Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, aprovou a publicação dos editais de promoção sugeridos. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho lembrou que esses editais só poderão ser julgados após a apreciação dos editais que estão suspensos por causa do recurso, porém nada obsta a publicação desses. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho registrou a presteza do Ministério Público, na pessoa da Drª. Jecqueline Elihimas, 33ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, que impetrou com Ação Civil Pública contra conselheiro tutelar que estava exercendo a advocacia. III – Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do os itens: III.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 8233173, Doc. 8209027, Doc. 8264463, Doc. 8257229, Doc. 8255946, Doc. 8261340, Doc. 8261591, Doc. 8288366, Doc. 7628426, Doc. 8317806, Doc. 8318582, Doc. 8310132, Doc. 8314147, Doc. 8325633, Doc. 8329469, Doc. 8345378, Doc. 8330870, Doc. 8175982 e Doc. 8348965. III.II  – Prorrogação de Prazo: Auto 2015/1809879, Doc. 8042634, SIIG 0011150-8/2017, SIIG 0011151-0/2017, Auto 2015/1804905, Doc. 8123430, Doc. 8126585, Doc. 8133707, Doc. 8134646, Doc. 8114970, Doc. 8116381, Doc. 8115491, Doc. 8107949, Doc. 8107956, Doc. 8115514, Doc. 8107765, Doc. 5704004, Doc. 8113441, Doc. 8113545, Doc. 8120720, Doc. 8122415, Doc. 8122416, Doc. 8122729, Doc. 8118989, Doc. 8123070, Doc. 8123069, Doc. 8126936, Doc. 8093434, Doc. 8076158, Doc. 8087750, Doc.  8088476, Doc. 8088737, Doc. 8093064, Doc. 8088247, Doc. 8086850, Doc. 8088912, Doc. 8088066, Doc. 8144759, Doc. 8117273, Doc. 8117764, Doc. 8134782, Doc. 8134813, Doc. 8135265, Doc. 8134711, Doc. 8117820, Doc. 8137023, Doc. 8124560, Doc. 8124372 e Doc. 8126586. III.III  – Recomendação: Doc. 825458, Doc. 8074975, Doc. 8040947, Doc. 8034784, Doc. 8245968, Doc. 8267349, SIIG 0015007-4/2017, Doc. 8229979 e Doc. 8320049. III.IV  – Ação Civil Pública (ACP): Auto 2017/2545869, SIIG 0014939-8/2017, SIIG 001274-1/2017, Doc. 8311225, SIIG 0015026-1/2017, Doc. 8253546, Doc. 8280100, Doc. 8299479 e Doc. 8339638. III.V  – Suspeição: SIIG 0009489-3/2017, SIIG 0009665-8/2017, SIIG 0035558-8/2016, Doc. 7499383, SIIG 0035717-5/2016 e SIIG 0036350-8/2016. III.VI – Diversos: Doc. 8236688, Doc. 8310019, Doc. 8292033 e SIIG 0015584-5/2017. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. IV - Processos de Distribuições Anteriores: O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, pediu licença para se ausentar, pois tem uma audiência com um Desembargador neste horário. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2016/ 2254188, Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2684168, 50ª PJ Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e o Dr. Renato da Silva Filho. 2017/2701930, PJ Verdejante, relatando e votando pela CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA. 2017/2701914, 2ª PJ Salgueiro, relatando e votando pela CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA. 2017/2702004, PJ Serra Talhada, relatando e votando pela CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NOS 2017/2701930, 2017/2701914 e 2017/2702004 nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2016/2453040, relatando e votando PELA DEVOLUÇÃO A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM PARA QUE INFORME QUANTO AO CUMPRIDO DO TAC. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NO 2016/2453040 nos termos do voto do relator. 2016/2495780, 2016/2455352, 2015/2044050, 2016/2435209, 2016/2204906, 2016/2345916, 2012/966466, 2016/2450440, 2012/936417, 2015/2028868, 2015/1849086, 2017/2545871, 2016/2453559 e 2013/1347666, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2017/2621708, 2012/916455, 2014/1545093, 2016/2169489, 2015/1911798, 2015/2021079, 2016/2219353, 2017/2638755, 2016/2280591, 2016/2370472 e 2016/2468222, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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